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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CYTE MAGIK EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : UMBERTO BARA BRESOLIN - SP158160

DAVID JOSEPH - SP256878
ANA CLARA VENANCIO PELISSER - SP390091

AGRAVADO : CONDOMINIO VITORIA PARQUE CAMPOS ELISEOS
ADVOGADO : PAULO ESTEVES SILVA CARNEIRO - SP386159
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. EXTINÇÃO DO FEITO EM RAZÃO DA ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, nos casos de aparente legitimidade 
passiva, mesmo que o processo seja extinto sem resolução do mérito, a citação válida possui o 
condão de interromper o curso do prazo prescricional.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. EXTINÇÃO DO FEITO EM RAZÃO DA ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, nos casos de aparente legitimidade 
passiva, mesmo que o processo seja extinto sem resolução do mérito, a citação válida possui o 
condão de interromper o curso do prazo prescricional.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Cyte Magik Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 349):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CITAÇÃO VÁLIDA. EXTINÇÃO DO FEITO EM RAZÃO DA ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

  Em suas razões (e-STJ, fls. 2-8 do expediente avulso), a parte insurgente 
sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ ao argumento de que a citação de 
parte ilegítima não pode ser considerada para interrupção do prazo prescricional.

Impugnação apresentada às fls. 13-14 (expediente avulso, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
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as conclusões da deliberação unipessoal.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, nos casos de 
aparente legitimidade passiva, mesmo que o processo seja extinto sem resolução do 
mérito, a citação válida possui o condão de interromper o curso do prazo prescricional.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
UNIPESSOAL. AGRAVO INTERNO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Execução de título extrajudicial.
2. A citação válida, ainda que operada em ação extinta sem julgamento do 
mérito, por ilegitimidade passiva, interrompe o curso do prazo prescricional. 
Julgados desta Corte.
3. O reexame de fatos e provas é inadmissível em recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.075.675/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
CITAÇÃO VÁLIDA EM AÇÃO ANTERIOR AJUIZADA CONTRA TERCEIRO. 
POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO RECOMEÇO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
PÔS FIM AO PROCESSO. ART. 202, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC/2002.
1. Ação de indenização por danos materiais e morais, ajuizada em 
16/8/2017, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
3/10/2022 e concluso ao gabinete em 18/1/2023.
2. O propósito recursal é decidir (I) se houve negativa de prestação 
jurisdicional; e (II) qual é o termo inicial do recomeço da contagem da 
prescrição interrompida por citação efetuada em anterior ação ajuizada pelo 
autor contra terceiro.
3. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem 
examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial 
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte.
4. A interrupção do prazo prescricional decorrente de citação válida não se 
restringe apenas às partes litigantes nos autos, abrangendo terceiros 
estranhos à relação processual, afinal, a interrupção da prescrição objetiva 
amparar aquele que revela inequívoca intenção de perseguir o seu direito. A 
essência dos arts. 202, I, do CC/2002 e 219 do CPC/1973 é favorecer o 
autor que não mais se encontra na inércia pela proteção do seu direito.
5. Assim, a prescrição, inclusive em relação ao verdadeiro causador do 
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dano, é interrompida pela citação válida de terceiro não responsável pelo 
evento danoso, em ação anterior ajuizada pela vítima que, na época, 
desconhecia o real responsável. Precedente.
6. O termo inicial do recomeço da contagem da prescrição interrompida pela 
citação válida é a data do trânsito em julgado da decisão que pôs fim ao 
processo no qual ocorreu a referida interrupção, em observância ao art. 202, 
parágrafo único, do CC/2002. Precedentes.
7. Hipótese em que (I) a prescrição de 3 anos aplicável à espécie (art. 206, § 
3º, V, do CC/2002) foi interrompida pela citação válida ocorrida em ação 
anterior; (II) o recomeço da contagem do prazo prescricional ocorreu em 
18/8/2014, na data do trânsito e julgado da decisão que pôs fim ao processo 
anterior; (III) e a presente ação foi ajuizada em 16/8/2017, razão pela qual 
não se operou a prescrição.
8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, para reformar o 
acórdão recorrido e afastar a prescrição, determinando o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem, a fim de que, superada essa questão, prossiga no 
julgamento das apelações. (REsp n. 2.046.995/RJ, Relatora a Ministra Nancy 
Andrigh, Terceira Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023 - original 
sem grifo)
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO. INDENIZAÇÃO. DENUNCIAÇÃO 
DA LIDE. APARENTE LEGITIMIDADE PASSIVA. CITAÇÃO. EFEITO 
INTERRUPTIVO. RETROATIVIDADE. AÇÃO PRINCIPAL. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEMANDA ANTERIOR. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a saber se a citação em demanda anterior na 
qualidade de litisdenunciada teria o efeito de interromper o prazo 
prescricional de pretensão ao recebimento de indenização securitária por 
morte decorrente de sinistro ocorrido em viagem de ônibus paga com cartão 
de crédito cuja bandeira outorgava essa cobertura automaticamente.
3. Na hipótese, uma primeira demanda de cobrança foi ajuizada contra a 
administradora, que denunciou da lide a bandeira do cartão de crédito. 
Porém, o processo foi extinto sem resolução de mérito, por ilegitimidade 
passiva, e a denunciação da lide julgada prejudicada.
4. Em caso de aparente legitimidade passiva, a citação da primeira 
demandada é válida para interromper o prazo prescricional relativamente à 
litisdenunciada, retroativamente à data da propositura da ação principal. 
Precedente da Terceira Turma.
5. A citação válida é causa interruptiva da prescrição, mesmo que o processo 
seja extinto sem resolução do mérito, excetuadas as hipóteses de inércia do 
demandante (art. 485, II e III, do CPC/2015). Precedentes.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.679.199/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 24/5/2019.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRIMEIRO PROCESSO EXTINTO POR ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
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CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
1. De acordo com a firme jurisprudência desta Corte, mesmo extinto o 
processo por ilegitimidade passiva, a citação válida possui o condão de 
interromper o curso do prazo prescricional ante a aparência de correta 
propositura da ação. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.618.257/SP, Segunda Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 28/3/2017)

No caso em análise, o Tribunal local concluiu que o ajuizamento de anterior 
ação de cobrança de débitos condominiais, pelo condomínio em desfavor do 
promitente comprador, mesmo extinta sem resolução de mérito por ilegitimidade 
passiva 'ad causam', tem o condão de interromper a prescrição.

Nesse contexto, é certo que o acórdão estadual alinhou-se ao entendimento 
jurisprudencial desta Corte, ensejando a aplicação da Súmula 83/STJ.

Dessa forma, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese 
capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.145.711 / SP
Número Registro: 2024/0183972-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10314106920188260506 10314276620228260506

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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